
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 234.140 - ES (2012/0035269-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GAUDENCIO BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : RITA MARIA BREMENKAMP BONE 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRIBUNAL DO JÚRI. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE NA QUESITAÇÃO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. QUESTÃO 
NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que eventuais  nulidades ocorridas no 
plenário de julgamento do Tribunal do Júri devem ser arguidas durante a sessão, 
sob pena de serem fulminadas pela preclusão, nos termos da previsão contida no 
art. 571, VIII, do Código de Processo Penal.
3. Na hipótese, a discussão sobre a  nulidade do julgamento em relação aos 
quesitos apresentados aos jurados deveria ter ocorrido durante os debates no 
Plenário do Tribunal do Júri. Questão está prejudicada em razão da preclusão.
4. Impossibilidade de análise da alegada nulidade, tendo em vista que a   questão 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Superior Tribunal sobre o tema, sob pena de atuar em 
indevida supressão de instância.
5. Habeas Corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 234.140 - ES (2012/0035269-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GAUDENCIO BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : RITA MARIA BREMENKAMP BONE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar,  impetrado em favor de RITA 
MARIA BREMENKAMP BONE contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo, cuja ementa registra:

"APELAÇÃO CRIMINAL - TRIBUNAL DO JÚRI - JULGAMENTO 
CONTRÁRIO PROVA DOS AUTOS INOCORRÊNCIA - ELEMENTOS 
DE PROVA A EMBASAREM A DECISÃO DOS JURADOS RECURSO 
CONHECIDO, MAS DESPROVIDO.
1 - Encontrando, a decisão dos jurados, respaldo em diversos elementos 
probatórios constantes dos autos, não há que se falar em decisão contrária 
As provas.
2 - Para que se anule decisão do júri com fundamento no artigo 593, inciso 
III, alínea 'd', de nosso Código de Processo Penal, preciso que a decisão 
dos jurados não encontre qualquer respaldo probatório a embasar o seu 
entendimento, o que não ocorreu.
3 - Recurso Conhecido, mas desprovido."

Sustenta o impetrante, em síntese, que os quesitos apresentados aos jurados não 
encontram respaldo na situação fático-probatória dos autos, violando os princípios do devido 
processo legal e da ampla defesa. Requer a anulação do acórdão, para que a paciente seja 
submetida a novo julgamento.

Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do habeas corpus, 

e no mérito, pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Extrai-se dos autos que a paciente foi condenada pelo  Tribunal do Júri à pena de  
15 (quinze) anos de reclusão, pela prática do crime previsto no art. 121, § 2º, incisos I e II, c/c 
art. 29, ambos do Código Penal,

A defesa sustenta a nulidade do julgamento em relação aos quesitos apresentados 
aos jurados, argumentando que estes não encontram respaldo no libelo, na decisão de pronúncia, 
ou nas provas colacionados aos autos.

Esta Corte já se pronunciou no sentido de que eventuais  nulidades ocorridas no 
plenário de julgamento do Tribunal do Júri devem ser arguidas durante a sessão, sob pena de 
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serem fulminadas pela preclusão, nos termos da previsão contida no art. 571, VIII, do Código de 
Processo Penal.

 Neste sentido, transcrevo:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
INQUISITORIAL. NULIDADE. UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA 
JORNALÍSTICA PARA INFLUENCIAR OS JURADOS. DOSIMETRIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE. MATÉRIAS NÃO SUBMETIDAS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 713 DO STF. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE QUESITO. CAUSA  DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
NÃO ALEGADA PELA DEFESA. NÃO IMPUGNAÇÃO EM  ATA.  
MANIFESTO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  Ante o efeito devolutivo restrito da apelação contra decisões do Júri,  
encontra  óbice na Súmula n. 713 do STF a análise de matérias não  
submetidas à instância recursal. Assim, as teses não analisadas pela  Corte  
de  origem  não  podem  ser conhecidas diretamente pelo Superior  
Tribunal  de  Justiça,  sob  pena de indevida supressão de instância.
2.  Os  quesitos  relativos  à causa de diminuição de pena devem ser 
formulados  de  forma  específica,  diante das teses suscitadas pela defesa,  
o  que,  na  hipótese,  não tem como ser averiguado, dada a deficiência   de  
 instrução   deste  writ,  somada  às  informações constantes  da  ata  de 
julgamento, que dão conta da inexistência de causa de diminuição de pena 
levantada pela defesa em sessão plenária e   de   qualquer   insurgência  
quanto  à  nulidade  apontada  pelo impetrante.
3.  A alegação de nulidade por vício na quesitação deverá ocorrer no 
momento oportuno, isto é, após a leitura dos quesitos e a explicação dos  
critérios  pelo  Juiz  presidente,  sob  pena de preclusão, nos termos do art. 
571 do CPP.
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 217.865/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016)

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADES 
RELATIVAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
IRREGULARIDADES NA QUESITAÇÃO NÃO REGISTRADAS EM 
ATA. PRECLUSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS 
AUTOS. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA BASEADA EM MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada for flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. Nas alegações de nulidade relativa vige o princípio pas de nullité sans 
grief do art. 563 do Código de Processo Penal, de forma que a parte 
precisa demonstrar eventual prejuízo suportado pelo ato que aponta como 
processualmente inválido.
3. Eventuais irregularidades na quesitação devem ser suscitadas no 

Documento: 1548421 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  4 de 4



 
 

 
momento oportuno e registradas na ata da sessão de julgamento do 
Tribunal do Júri, sob pena de preclusão.
4. Não há  julgamento contrário à prova dos autos quando o Tribunal avalia 
todo o conjunto probatório e entende que o júri escolheu uma das teses 
amparadas no processo penal.
5. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se as instâncias de origem 
apontam motivos concretos para a fixação da pena no patamar 
estabelecido.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 276.714/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

Na hipótese dos autos, a defesa não alegou, oportunamente,  nenhuma 
contrariedade aos quesitos.Verifica-se, portanto, que a questão está prejudicada em razão da 
preclusão.

Verifica-se, ainda, do acórdão proferido no Tribunal de origem,  que a 
argumentação da defesa, em seu apelo, limitou-se à inexistência de provas da participação da 
paciente no fato delituoso.

 Constata-se, portanto,  a impossibilidade de análise da alegada nulidade do 
julgamento pelo Tribunal do Júri, por falha na quesitação, tendo em vista que a questão não foi 
apreciadas pelo Tribunal de origem, circunstância que impede qualquer manifestação deste 
Superior Tribunal sobre o tema, sob pena de atuar em indevida supressão de instância. Nesse 
sentido:

"HABEAS CORPUS. (...) MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. (...) 6. Inviável a 
análise, diretamente por este Superior Tribunal, de matérias não analisadas 
pela Corte de origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir na indevida 
supressão de instância. 7. Habeas corpus não conhecido." (HC 279.802/ES, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 05/05/2014)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. (...) NULIDADES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (...) NÃO CONHECIMENTO. 1. Se as 
apontadas nulidades no trâmite processual - informações anônimas, 
ausência de fundamentação para o recebimento da denúncia, revelia, vício 
na oitiva de testemunha e impropriedade no laudo pericial -, deixaram de ser 
questionadas e debatidas perante a Corte originária, não merece 
conhecimento o writ nestes pontos, sob pena de supressão de instância. 
Precedentes. (...) 7. Recurso ordinário conhecido em parte e, nesta 
extensão, não provido." (RHC 42.294/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, 
DJe 05/05/2014) 

 Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.  
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0035269-6 HC 234.140 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 12050044101

EM MESA JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GAUDENCIO BARBOSA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : RITA MARIA BREMENKAMP BONE 
CORRÉU    : VANDO JOSÉ BREMENKAMP 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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